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rendo, aquele deverá ser nomeado pelo presidente do
Tribunal Internacional de Direito do Mar.

Artigo 15.o

Assinatura

O presente Protocolo será aberto à assinatura de
todos os membros da Autoridade entre 17 e 28 de
Agosto de 1998, na sede da Autoridade Internacional
dos Fundos Marinhos em Kingston, Jamaica, e, segui-
damente, na sede da Organização das Nações Unidas,
em Nova Iorque, até 28 de Agosto de 2000.

Artigo 16.o

Ratificação

O presente Protocolo está sujeito à ratificação, apro-
vação ou aceitação. Os instrumentos de ratificação,
aprovação ou aceitação serão depositados junto do
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 17.o

Adesão

O presente Protocolo está aberto à adesão de todos
os membros da Autoridade. Os instrumentos de adesão
serão depositados junto do Secretário-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor 30 dias
após a data do depósito do décimo instrumento de rati-
ficação, aprovação, aceitação ou adesão.

2 — Para cada membro da Autoridade que ratifique,
aprove ou aceite o presente Protocolo ou a ele adira
depois de ter sido depositado o décimo instrumento
de ratificação, aprovação, aceitação ou adesão, o pre-
sente Protocolo entrará em vigor no 30.o dia seguinte
à data de depósito por tal membro do referido ins-
trumento.

Artigo 19.o

Aplicação provisória

Qualquer Estado que pretenda ratificar, aprovar ou
aderir ao presente Protocolo poderá, em qualquer
momento, notificar o depositário da sua intenção de
aplicar provisoriamente, durante um período não supe-
rior a dois anos, o presente Protocolo.

Artigo 20.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar o presente Pro-
tocolo mediante notificação escrita dirigida ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá
efeitos um ano após a data de recepção da notificação,
a menos que esta preveja uma data ulterior.

2 — A denúncia em nada afecta o dever de qualquer
Estado Parte de cumprir todas as obrigações enunciadas
no presente Protocolo às quais esteja sujeito por força
do direito internacional, independentemente desse
mesmo Protocolo.

Artigo 21.o

Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário
do presente Protocolo.

Artigo 22.o

Textos autênticos

Os textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês
e russo do presente Protocolo fazem igualmente fé.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
devidamente autorizados para o efeito, assinaram o pre-
sente Protocolo.

Aberto à assinatura em Kingston entre 17 e 28 de
Agosto de 1998, num único exemplar, em inglês, árabe,
chinês, espanhol, francês e russo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1351/2006
de 28 de Novembro

O prazo para decisão das candidaturas apresentadas
ao regime de apoio à modernização de embarcações
de pesca, no âmbito do Programa Operacional Pesca,
legalmente designado por MARE — Programa para o
Desenvolvimento Sustentável do Sector da Pesca, ter-
mina no próximo dia 31 de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 2792/99, do Con-

selho, de 17 de Dezembro, e do disposto nos n.os 3
e 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9
de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 109/2003, de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Datas limite de apresentação de candidaturas

É fixada em 5 de Dezembro de 2006 a data limite
para efeitos de apresentação de candidaturas ao regime
de apoio à modernização de embarcações de pesca,
aprovado pela Portaria n.o 1071/2000, de 7 de Novem-
bro, na redacção dada pelas Portarias n.os 56-F/2001,
de 29 de Janeiro, e 445/2006, de 15 de Maio.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 13
de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1352/2006
de 28 de Novembro

Pela Portaria n.o 5/99, de 2 de Janeiro, foi renovada
até 19 de Fevereiro de 2012 a zona de caça associativa
de Covas de Ferro e Albogas (processo n.o 1078-DGRF),
situada no município de Sintra, concessionada ao Clube
de Caçadores Os Bem Entendidos de Albogas.

Pelas Portarias n.os 770/2000 e 813/2002, respectiva-
mente de 13 de Setembro e de 5 de Julho, foram ane-


